
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.331 - MG (2015/0066043-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEUSILENE CANDIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : ALICE ALVES LIMA 
  FLAVIA ADRIANA FERREIRA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : ALZIRA MARIA ROHRMANN FERREIRA E OUTRO(S)
  CRISTINA PROENÇA E OUTRO(S)
  LILIAN NADIA TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS 
MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1475907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.331 - MG (2015/0066043-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 159/162 e-STJ) que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por aplicação da Súmula nº 

7/STJ.

A agravante alega, em síntese, que não há falar no óbice sumular aplicado, visto 

que demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.331 - MG (2015/0066043-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que está assim fundamentada: 

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. 
O apelo extremo, com fundamento na alínea 'a' do permissivo constitucional, 
insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que 
arbitrou indenização em favor da recorrente, ao analisar pedido indenizatório em 
virtude de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes.

A recorrente aponta contrariedade ao art. 944 do Código de 
Processo Civil, pugnando pela majoração da verba indenizatória arbitrada em R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), pois fixada em patamar irrisório.

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
A respeito do montante arbitrado a título de dano moral - 

R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), cumpre salientar que a pretensão 
recursal de alteração do valor arbitrado a título de indenização por danos morais 
é inviável na estreita via do recurso especial.

Isso porque, em se tratando de dano moral, cada caso, 
consideradas as circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de dano, bem como suas repercussões no mundo interior e exterior 
da vítima, reveste-se de características que lhe são próprias. Sendo assim, ainda 
que, objetivamente, possam parecer assemelhados, no aspecto subjetivo serão 
sempre diferentes.

Nesta instância especial, é inviável a modificação do valor 
indenizatório fixado pelo Tribunal de origem, sem esbarrar no óbice da Súmula nº 
7/STJ. Admite-se a modificação, apenas excepcionalmente, nas hipóteses em que 
configurada a insignificância ou eventual exorbitância do valor arbitrado pelas 
instâncias de ampla cognição, o que não ocorre  no caso em apreço.

A propósito:
'ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
QUEDA EM PRAÇA PÚBLICA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURADOS. FIXAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com base nas provas dos autos, procedeu à 
análise dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade ao 
majorar o valor a título de danos morais fixado, momento em que 
assentou que a quantia está compatível com a extensão do dano 
causado.
2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
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entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp 497.689/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 02/06/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
REVISÃO DO JULGADO A QUO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA STJ/7. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, que reconheceu 
a responsabilidade civil da ora agravante diante do acidente de 
trânsito, o qual violou a integridade física do agravado, decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta 
Corte.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
da comprovada responsabilidade civil da ora recorrente diante do 
acidente de trânsito, foi fixado no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), a título de danos morais, devido pela ora agravante à parte 
autora, a título de danos morais.
4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 482.109/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 19/05/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano para 
redução do quantum indenizatório, impende ressaltar que as 
circunstâncias que levam o Tribunal de origem a fixar o valor da 
indenização por danos morais são de caráter personalíssimo e 
levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 
impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de 
configuração da divergência, com outras decisões assemelhadas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag. 
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1.232.038/SP, Rel. Desembargador Convocado VASCO DELLA 
GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 10/5/2011).

'ADMINISTRATIVO. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE REGISTRO EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL DEVIDA.
1. O recorrente pretende a reforma do acórdão que fixou em 
R$5.000, 00 (cinco mil reais) a indenização por dano moral, 
decorrente da inscrição e manutenção do nome do recorrido no 
Cadin.
2. O Tribunal de origem consignou que houve pagamento do valor 
inscrito em dívida ativa e que, mesmo assim, a autarquia não 
promoveu a baixa do registro do nome do devedor no Cadin.
3. O STJ, no que se refere especificamente à indenização por dano 
moral, possui entendimento de que esta é cabível, com base na 
simples prova de que houve inscrição, ou manutenção, indevida de 
registro nos órgãos de proteção de crédito, sendo desnecessária a 
demonstração de efetivo prejuízo sofrido pela parte.
4. Recurso Especial não provido' (REsp 1370591/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, 
DJe 12/06/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO.  Ausência de NOTIFICAÇÃO prévia. MAJORAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. FALTA DE RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO 
CPC.
1. A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição 
do seu nome em órgão de proteção ao crédito enseja a 
indenização por danos morais, exceto se preexistirem outras 
inscrições regularmente realizadas, consoante entendimento 
pacificado pela Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp Repetitivo n. 1.061.134/RS, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI em 10/12/2008, DJe 1º/4/2009.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n.
7/STJ).
3. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciada 
a irrisoriedade ou a exorbitância no arbitramento da indenização, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice, 
para possibilitar a revisão.
4. No caso concreto, a indenização fixada pelo Tribunal a quo em 
R$ 1.000,00 (um mil reais) destoa dos parâmetros adotados por 
esta Corte em casos análogos, razão pela qual foi majorada para 
R$ 5.000, 00 (cinco mil reais).
5. A ausência de recurso especial da parte, ora agravante, impede 
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a análise da sua legitimidade passiva e da existência de notificação 
prévia, em sede de agravo regimental, diante da preclusão da 
matéria.
6. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada' (Súmula n. 
282/STF).
7. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 
557, § 2º, do CPC.
8. Agravo regimental interposto desprovido, com a condenação da 
parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um 
por cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo 
valor (art. 557, § 2º, do CPC)' (AgRg no AREsp 113.172/RS, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/05/2012, DJe 22/05/2012).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial. 

Publique-se.
Intimem-se"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0066043-4 AREsp 685.331 / MG

Números Origem:  0024122788946  10024122788946  10024122788946001  10024122788946002  
10024122788946003  2788946412012  27889464120128130024

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEUSILENE CANDIDA DA SILVA
ADVOGADOS : ALICE ALVES LIMA

FLAVIA ADRIANA FERREIRA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ALZIRA MARIA ROHRMANN FERREIRA E OUTRO(S)

CRISTINA PROENÇA E OUTRO(S)
LILIAN NADIA TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEUSILENE CANDIDA DA SILVA
ADVOGADOS : ALICE ALVES LIMA

FLAVIA ADRIANA FERREIRA DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ALZIRA MARIA ROHRMANN FERREIRA E OUTRO(S)

CRISTINA PROENÇA E OUTRO(S)
LILIAN NADIA TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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